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 Artigo      

 

Parágrafo  Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

              Os artigos 2º e 56 da Medida Provisória º 656, de 2014, passam a vigorar com a 

seguinte redação: 

              Art. 2º  A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 9º  ................................................................................. 

§ 1º  ....................................................................................... 

...................................................................................................... 

IV - contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica em concordata ou 

recuperação judicial, relativamente à parcela que exceder o valor que esta tenha se 

comprometido a pagar, observado o disposto no § 5º. 

§ 2º  No caso de contrato de crédito em que o não pagamento de uma ou mais 

parcelas implique o vencimento automático de todas as demais parcelas 

vincendas, os limites a que se referem as alíneas “a” e “b” do inciso II do § 1º e as 

alíneas “a” e “b” do inciso II do § 7º serão considerados em relação ao total dos 

créditos, por operação, com o mesmo devedor. 

...................................................................................................... 

§ 4º  No caso de crédito com pessoa jurídica em processo falimentar, em 

concordata ou em recuperação judicial, a dedução da perda será admitida a partir 

da data da decretação da falência ou do deferimento do processamento da 

concordata ou recuperação judicial, desde que a credora tenha adotado os 

procedimentos judiciais necessários para o recebimento do crédito. 

§ 5º  A parcela do crédito cujo compromisso de pagar não houver sido honrado 

pela pessoa jurídica em concordata ou recuperação judicial poderá, também, ser 

deduzida como perda, observadas as condições previstas neste artigo. 
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...................................................................................................... 

§ 7º  Para os contratos inadimplidos a partir da data de publicação da Medida 

Provisória nº 656, de 7 de outubro de 2014, poderão ser registrados como perda os 

créditos: 

I - em relação aos quais tenha havido a declaração de insolvência do devedor, em 

sentença emanada do Poder Judiciário; 

II - sem garantia, de valor: 

a) até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), por operação, vencidos há mais de seis 

meses, independentemente de iniciados os procedimentos judiciais para o seu 

recebimento; 

b) acima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) até R$ 100.000,00 (cem mil reais), 

por operação, vencidos há mais de um ano, independentemente de iniciados os 

procedimentos judiciais para o seu recebimento, mantida a cobrança 

administrativa; e 

c) superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), vencidos há mais de um ano, desde 

que iniciados e mantidos os procedimentos judiciais para o seu recebimento; 

III - com garantia, vencidos há mais de dois anos, de valor: 

a) até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), independentemente de iniciados os 

procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias; e 

b) superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), desde que iniciados e mantidos 

os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto das garantias; e 

IV - contra devedor declarado falido ou pessoa jurídica em concordata ou 

recuperação judicial, relativamente à parcela que exceder o valor que esta tenha se 

comprometido a pagar, observado o disposto no § 5º.” (NR) 

“Art. 10.  ............................................................................... 

I - da conta que registra o crédito de que trata a alínea “a” do inciso II do § 1º do 

art. 9º e a alínea “a” do inciso II do § 7º do art. 9º; 

...........................................................................................” (NR) 

“Art. 11.  .............................................................................. 

§ 1º  Ressalvadas as hipóteses das alíneas “a” e “b” do inciso II do § 1º do art. 9º, 

das alíneas “a” e “b” do inciso II do § 7º do art. 9º e da alínea “a” do inciso III do § 

7º do art. 9º, o disposto neste artigo somente se aplica quando a pessoa jurídica 

houver tomado as providências de caráter judicial necessárias ao recebimento do 

crédito. 

...........................................................................................” (NR) 

C
D

/
1

4
4

3
0

.
4

7
0

6
5

-
4

1



              (...) 

           Art. 56.  Ficam revogados: 

           I - imediatamente, os arts. 44 a 53 da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, o art. 28 

da Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, e os §§ 15, 16 e 17 do art. 74 da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996; e 

           II - a partir da data de entrada em vigor da regulamentação de que trata o inciso III 

do § 2º do art. 52, o § 2º do art. 18 e o art.18-A da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991. 

JUSTIFICATIVA 

 Trata-se de proposta de revogação do § 17 do art. 74 da Lei 9.430, de 1996, que 

estabelece multa isolada de 50% sobre o valor do débito objeto de declaração de 

compensação não homologada. 

O dispositivo em questão foi introduzido pela Lei 12.249, de 2010, que também 

introduziu os §§ 15 e 16 no art. 74 da Lei 9.430, de 1996 (esses parágrafos estabelecem a 

multa isolada nos casos de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido). 

Em suma, até a edição da Medida Provisória 656, de 2014, os dispositivos em 

questão estavam assim redigidos: 

“Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com 

trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela 

Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, 

poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer 

tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.  

(...) 

§ 15. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor 

do crédito objeto de pedido de ressarcimento indeferido ou indevido. 

§ 16. O percentual da multa de que trata o § 15 será de 100% (cem por 

cento) na hipótese de ressarcimento obtido com falsidade no pedido 

apresentado pelo sujeito passivo. 

§ 17. Aplica-se a multa prevista no § 15, também, sobre o valor do crédito 

objeto de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de 

falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo.” 

A Medida Provisória 656 houve por bem revogar os §§ 15 e 16 do art. 74 da Lei 

9.430, de 1996, fazendo-o com fundamento nas seguintes razões: 

“11.                     A presente proposta de Medida Provisória também visa 

revogar a aplicação da multa isolada (§§15 e 16 do art. 74 da Lei nº 

9.430/1996) incidente sobre o valor do crédito objeto de pedido de 

ressarcimento indeferido ou indevido. A jurisprudência judicial é quase 

unânime em afastar essa multa sob o argumento de que sua aplicação 
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fere o direto constitucional de petição.” 

No entanto, o Poder Executivo não teve o mesmo cuidado ao disciplinar a multa pela 

não homologação da declaração de compensação, prevista no § 17 do art. 74 da Lei 9.430, 

de 1996, a qual padece dos mesmos vícios dos dispositivos ora revogados. 

Referido dispositivo não se coaduna com o regime constitucional vigente, pois 

vulnera (a) o direito fundamental de petição aos poderes públicos (art. 5.º, XXXIV, a, da 

CF); (b) o direito fundamental ao contraditório e à ampla defesa (art. 5.º, LV, da CF); (c) a 

vedação da utilização de tributos com efeito de confisco (art. 150, IV, da CF); (d) além dos 

princípios da razoabilidade, da proporcionalidade. 

Além disso, as mesmas razões que fundamentam a revogação dos §§ 15 e 16 do art. 

74 da Lei 9.430, de 1996 (decisões judiciais que afastam sua aplicação), também 

fundamentam a revogação do § 17 do mesmo dispositivo. Confira: 

“TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. MULTA. DIREITO DE 

PETIÇÃO DO CONTRIBUINTE. PRINCÍPIO DA 

PROPORCIONALIDADE. ARGÜIÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADA. 

1. A multa prevista no artigo 74 da Lei n. 9.430/96, parágrafos 15 e 17, 

conflita com o disposto no artigo 5º, inciso XXXIV, da Constituição 

Federal, pois, ainda que não obste totalmente a realização do pedido de 

compensação, cria obstáculos consideráveis ao direito de petição do 

contribuinte. 

2. Além disso, a aplicação da multa com base apenas no indeferimento do 

pedido ou na não homologação da declaração de compensação afronta o 

princípio da proporcionalidade.” 

(TRF 4ª Região, Apelação Cível 5011570-91.2011.404.7200/SC, Relatora: 

Des. Luciane Amaral Correa Münch) 

 

“CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. 

RESSARCIMENTO. MULTA. LEI 9.430/96. 

1. O contribuinte dotado de boa-fé não pode ser ameaçado de multa em caso 

de mero indeferimento de pedido de ressarcimento ou de compensação, 

apenas por exercer regularmente seu direito constitucional de petição. 

2. Exceto se o contribuinte obrou de má-fé ao pleitear pedido de restituição 

ou declaração de compensação, não há que se falar na imposição da referida 

multa. 

3. Não se trata de declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 15 e 17 do 

art. 74 da Lei 9.430/96, mas tão somente interpreta-los à luz da 

Constituição, de modo que a multa punitiva fique condicionada à verificação 

de má-fé por parte do contribuinte. 

4. Apelação improvida.” 

(TRF 3ª Região, Apelação Cível 2011.61.09.008193-5/SP, Relatora: Des. 

Consuelo Yoshida) 

Com o dispositivo em tela, a autoridade fiscal desestimula o exercício regular do 

direito de petição, pelo contribuinte, pois este se vê coagido, por meio da ameaça da multa, 

a não requerer a compensação de seu crédito, ainda que esteja de boa-fé. 

Nesse compasso, é de se lembrar que muitas vezes a declaração de compensação não 
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é homologada por motivos puramente formais, alheios à vontade do contribuinte. 

Pelas razões expostas, impõe-se a modificação dos dispositivos da MP 654, de 2014, 

para que também seja revogado o § 17 do art. 74 da Lei 9.430, de 1996.  

 

 
 

         PARLAMENTAR 

 

 

     Deputado Manoel Junior (PMDB/PB) 
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